PARECER Nº 835, DE 2013

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE AS EMENDAS APRESENTADAS AO PROJETO DE LEI Nº 269, DE 2013
Tendo em vista as emendas apresentadas, nos termos do que dispõe o artigo 175m, do Regimento Interno Consolidado, o Projeto de lei nº 269, que altera a Lei nº 185, de 1973, com alterações posteriores, que autorizou a instituição da atualmente denominada Fundação Centro de Atendimento Socioeducativo ao Adolescente - Fundação CASA-SP, retorna à apreciação das comissões desta Casa. 

Incluída na 13ª Sessão Extraordinária, o projeto foi alvo de 4(quatro) emendas. 

Seguindo os trâmites regimentais, a propositura foi distribuída à Comissões de Constituição, Justiça e Redação. Sem apreciação por aquele órgão técnico no prazo regimental, o ilustre Relator Especial em substituição ao da Comissão, concluiu favoravelmente ao Projeto, das emendas de nºs 29 e 32 e pela rejeição das emendas de nºs 30 e 31. 

Compete-nos, agora, na qualidade de Relator Especial, emitir parecer em substituição ao da Comissão de Direitos Humanos, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais. 

DAS EMENDAS 

A emenda de nº 29 pretende inserir artigo ao projeto de lei no sentido sugerir que o Presidente da Fundação Casa e o Presidente do Conselho enviem à Assembleia Legislativa, semestralmente, relatório detalhado das atividades desenvolvidas no período e das matérias submetidas à apreciação. 

A providência contida na emenda zela pela transparência das atividades desenvolvidas pelo órgão, o que, a nosso ver, é de relevante interesse público. Somos, pois, pela aprovação da emenda de nº 1. 

A emenda de nº 30 propõe que a escolha para o Presidente e Vice-Presidente da Fundação Casa seja entre pessoas de nível universitário de ilibada reputação e de notória experiência na área da proteção à criança e ao adolescente, propondo, ainda que o mandato dos mesmos seja de 4 anos, com uma única recondução. 

No mesmo sentido, a emenda de nº 31 recomenda que a escolha dos Presidente e Vice-Presidente seja dentre pessoas de nível universitário, de ilibada reputação e de notória experiência na área da proteção à criança e ao adolescente, designado pelo Governador após aprovação de seus nomes pela Assembleia Legislativa. 

Conforme já explicitado na primeira fase do processo legislativo, a escolha do Presidente e Vice-Presidente da instituição é prerrogativa do Chefe do Poder Executivo. Tais medidas indicam providências para muito além do previsto, no artigo 37 da Carta Federal, quais sejam de legalidade, impessoalidade, de moralidade, publicidade e eficiência. Desse modo, nosso parecer é pela rejeição das emendas de nºs 30 e 31. 

A emenda de nº 32 propõe que a capacitação do pessoal técnico da Fundação conte com colaboração de entidades especializadas, dentre elas, a Ordem dos Advogados do Brasil - OAB. 

Trata-se de medida que não compromete o objetivo do projeto, razão pela qual somos pelo seu acolhimento. 

Concluindo, nosso parecer é pela aprovação das emendas de nºs 29 e 32 e pela rejeição das emendas de nºs 30 e 31. 

a) Jooji Hato – Relator Especial
